
S TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTRATO N' 040/201 6

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - TCEES E A
EMPRESA NORONHA CONSTRUÇOES
E INCORPORAÇÃO LTDA. - EPP, NA
QUALIDADE DE CONTRATANTE E
CONTRATADA. RESPECTIVAMENTE.
PARA O FIM EXPRESSO NAS
C LAUSULAS QUE O INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa Jurídica de
direito público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, n' 157, CEP 29.050-913,
Enseada do Suá. Vitória-ES. inscrito no CNPJ n' 28.483.014/0001-22. doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Conselheiro Presidente,
Exm'. Sr. SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO. e de outro lado, a empresa
NORONHA CONSTRUÇOES E INCORPORAÇÃO LTDA. - EPP, pessoa jurídica de
direito privado, com sede na Rua dos Leites, n' 01 , sala 203, Centro, Santo Antõnio de
Pádua-RJ, CEP n' 28.470-000. inscrita no CNPJ n' 24.423.289/0001-00. doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. EVALDO CALDEIRA
NORONHA, portador do CPF n' 076.628.497-24 e RG n' 274.304, expedida pelo
MEX/RJ, resolvem firmar este Contrato nos termos do procedimento licitatório
Concorrência n' 001/2016, relativo ao Processo TC n' 8396/2016, que se regerá
mediante as cláusulas e condições que subseguem: ©
C LAUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 - Constitui objeto deste Instrumento a contratação de empresa especializada para
execução de obra de reforma no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo,
conforme as especificações técnicas previstas no Projeto Básico e documentos de
suporte para a contratação. @
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 - Fazem parte deste Contrato todos os documentos e instruções que compõem o
Processo TC n' 8396/2016, completando-o para todos os fins de direito, independente
de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS
3.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por
preço unitário, nos termos do art. lO, ll, "b" da Lei n' 8.666/1993 e suas alteraçõesl
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3.2 - Os serviços deverão serão executados de segunda à sexta-feira, no horário de 8h
às 17h, na Sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, localizado na Rua
José Alexandre Buaiz, n' 1 57, Enseada do Suá, Vitória-ES. CEP 29.050-9131

3.2.1 - Excepcionalmente. os serviços deverão ser executados nos finais de
semana e feriados, no horário de 8h às 17hl

3.2.2 - A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o cronograma físico e
financeiro previsto no ANEXO l deste Instrumento, disponibilizando-se, se for o
caso, a estender o horário dos serviços além do expediente normall

3.2.3 - A CONTRATADA deverá considerar paralisar os serviços que possam
ocasionar ruídos durante as Sessões Plenárias, que ocorrem nas terças-feiras a
partir das 14h e nas quartas-feiras a partir das IOh e das 14h

3.3 - A execução deverá seguir os projetos. memorial técnico e memorial descritivo.
bem como as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas --
ABNT e outras aplicáveisl
3.4 - Os materiais deverão ter qualidade igual ou superior aos apresentados no Projeto
Básico e documentos de suporte para a contrataçãol

3.4.1 - As eventuais modificações no projeto poderão ser aceitas desde que
solicitadas por escrito. com explicações muito bem embasadas
CONTRATADA. cuja aprovação dependerá de análise do CONTRATANTES

pela

3.4.2 - Todos os equipamentos e materiais citados nas especificações técnicas e
na planilha orçamentária, quando não empregados nas marcas sugeridas
poderão ser substituídos por similares. assim entendidos equipamentos e
materiais de mesmas características e nível de qualidade. Para tanto. a
comprovação da similaridade deverá ser feita pela CONTRATADA e submetida
ao CONTRATANTE que, após analisar o caso irá se posicionar a respeito da
possível similaridade, liberando ou não o seu emprego nos serviços contratados

ó.õ - A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (e/ou RRT) referente à execução
da obra deverá ser emitida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação
do resumo do contrato no Diário Oficial Eletrõnico do Tribunal de Contas do Estado'do
Espírito Santo, ficando a emissão da Ordem de Serviço condicionada à apresentaçãoa

3.6 - Antes de iniciar os serviços, a empresa deverá apresentar à fiscalização do
Contrato a documentação dos funcionários comprovando vínculo empregatício. Sempre
que um novo funcionário iniciar a prestação de serviços na obra do CONTRATANTE
deverá ser apresentada nova documentaçãol

3.7 - Apo.s. a. conclusão de cada serviço haverá a conferência pela fiscalização do
CONTRATANTE, sendo que novo serviço só poderá ser iniciado após a liberação pela
fiscalização, sob pena de, caso não haja tal conferência e liberação, a CONTRATADA
ser obrigada a refazer o serviços

3.8 - A CONTRATADA deverá manter equipe de administração local na obra
composta minimamente de:

3.8.1 - Engenheiro Civil Pleno: Deverá comparecer à obra diariamente
permanecendo por no mínimo três horas por dia. Obrigatoriamente, uma vez por
semana, haverá uma reunião com a fiscalização para definir aspectos
relacionados ao andamento da obrar

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/     Identificador:DC452-1EF7D-FE4C0



S TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

3.8.2 - Técnico de Edificações: Deverá acompanhar a realização de todos os
serviços permanecendo em tempo integral na obrar
3.8.3 - Técnico de Segurança do Trabalho: Deverá comparecer à obra pelo
tempo necessário para a implantação do Programa de Condições e Meio
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil - PCMAT, estabelecido
pela NR-18 do Ministério do Trabalho, no mínimo semanalmentel
3.8.4 Almoxarife: Deverá permanecer em tempo integral na obra

3.8.5 - Encarregado: Deverá acompanhar a realização de todos os serviços
permanecendo em tempo integral na obra.

3.9 - A necessidade de realização de qualquer serviço que não conste no Projeto
Básico e documentos de suporte para a contratação deverá ser informada ao
CONTRATANTE para análise e deliberaçãol

3.10 - A SUBCONTRATAÇÃO será admitida, desde que se refira a parcelas pequenas
da contratação, para itens não relevantes, devendo ser submetida previamente ao
CONTRATANTE para análise e deliberaçãol

3.11 - Caso a SUBCONTRATADA seja Pessoa Jurídica
documentação que fora requerida da CONTRATADAS

será exigida a mesma

3.12 - Caso a SUBCONTRATADA seja Pessoa Física, a documentação exigida será
3.12.1 - RPA - Recibo de Pagamento a Autónomo, descrevendo adequadamente
os serviços prestados, todos os dados cadastrais do prestador dos serviços.
incluindo RG, CPF, PIS ou inscrição no INSSI

3.12.2 - GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
e Informações à Previdência Social, contendo as informações de todos os
segurados autõnomosl

3.12.3 - Demais documentos de natureza tributária, trabalhista e previdenciária
3.13 - A SUBCONTRATAÇÃO não reduz nem elimina as responsabilidades e
obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em
estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e a SUBCONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA DO PREÇO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
4.1 - O valor global estimado do Contrato corresponde a R$ 346.989,46 (trezentos e
quarenta e seis mil, novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos)l
4.2 - No preço Já estão incluídos os custos de fornecimento de material, mão de obra
ferramentas, equipamentos, despesas gerais, taxas, impostos, encargos sociais,
seguros, licenças. despesa de frete, que incidam ou venham a incidir, relacionados
com prestação de serviços e a perfeita conclusão do objetot
4.3 - O preço do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses,
contados da data-base da Planilha Orçamentária, de acordo com o art. 28 da Lei n'
9 .069/1995 ;

4.3.1 - Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do
Contrato o índice Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas -
Edificações (Coluna 35-FGV) adotando-se a fórmula a seguir:
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R = Vf x [(l« - lo) + ]o]

Onde:
R = Valor do reajustamento;
Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contratos
l - Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações
(Coluna 35-FGV);
Índice "l" com indicador "n" = Relativo ao mês anterior ao da concessão do
reajustamento;
Índice "l" com indicador "0" = Relativo ao mês anterior à elaboração do
orçamento;
Data-base do orçamento = Julho/2016.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - Os pagamentos dos serviços serão efetuados em parcelas mensais, por serviços
efetivamente realizados e aceitou, de acordo com as medições elaboradas pela
fiscalização do CONTRATANTE

5.1.1 - As medições dos serviços deverão ser elaboradas de 30 em 30 dias
corridos, sendo a primeira 30 dias após o início dos serviços, não sendo admitidas
alterações na periodicidade com o objetivo de adiantar pagamentos ou aumentar
os quantitativos executados.

5.2 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento ao CONTRATANTE de
NOTA FISCAL, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei n'
8.666/1993. o relatório de adimplemento de encargos e toda a documentação elencada
no item 12.2.33 da Cláusula Décima Segunda. Estes documentos depois de conferidos
e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20
(vinte) dias corridos após a respectiva apresentação;

5.2.1 - Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes
termos
VM = VF x 0.33 x ND

100

Onde
V.M. = Valor da Multa Financeira

V. F. = Valor da Nota Fiscal

N.D. = Número de dias em atraso

5.3 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos exigidos no item 12.2.33 da
Cláusula Décima Segunda, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da
data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ónus ou
correção a ser paga pelo CONTRATANTE

5.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer
título Ihe forem devidas pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento
contratual:
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5.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas
condições previstas no edital no que concerne à proposta de preço e a habilítaçãol
5.6 - O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com os
elementos especificados no caput do art. I' da Lei n' 5.383/19971

5.7 - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos
preços ou de compensação financeira por atraso de pagamentos
5.8 - Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária no Banco Caixa
Económica Federal (n'104), Agência n' 0191, Conta Corrente n' 304-3. ficando a
CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das informações bancárias.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, cujo início será contado do dia
seguinte ao da publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrõnico do Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo;
6.2 - Qualquer prorrogação do prazo de vigência contratual deverá ser justificada por
escrito e aprovada pela autoridade competente. p..:

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE
RECEBIMENTO
7.1 - O prazo de execução dos serviços será 180 (cento e oitenta) dias consecutivosl
7.2 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos,
contados a partir da emissão da Ordem de Início de Serviço pelo CONTRATANTE.
devendo a execução ocorrer conforme o cronograma físico e financeiro previsto no
ANEXO l deste Instrumentos

7.3 - Os itens que estiverem em desacordo com as condições descritas no Projeto
Básico deverão ser reformulados sem ónus para o CONTRATANTE no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, ocasião em que se realizará nova verificaçãol
7.4 - No caso da reformulação não ocorrer no prazo previsto estará a CONTRATADA
incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicação das penalidades previstas
em Contrato;

7.5 - Se a CONTRATADA se recusar a reformular os itens em desacordo. essa
situação também será considerada quebra de contrato, sujeitando-se a mesma à
aplicação das penalidades previstas contratualmentel

7.6 - A obra será recebida provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias corridos da comunicação escrita da CONTRATADA quanto ao término
dos serviçosl

7.7 - A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma comissão
designada pelo CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado
pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais. no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos após a emissão do Termo
de Recebimento Provisório;
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7.8 - O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional
da CONTRATADA pela fiel execução do Contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando da sua efetiva utilização.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
8.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Ação
1010, Elementos de Despesa 3.3.90.39 e 4.4.90.51 do orçamento do Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
9. 1 - A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados conforme abaixo

9.1.1 - Garantia mínima de 05 (cinco) anos, cujo início será contado a partir do
recebimento definitivo das instalações, para defeito de fabricação de materiais
fornecidos, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local da
entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua
aceitação pelo CONTRATANTES
9.1.2 - Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar
qualquer defeito relacionado à má execução dos serviços previstos no Projeto
Básico, sempre que houver solicitação, sem ónus para o CONTRATANTES

9.1.3 - A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos
apresentados ou efetuar substituições. em prazo não superior a lO (dez) dias
corridos dentro do período de garantiam

9.1 .4 - Caso o reparo não possa ser concluído, o material defeituoso deverá
substituído imediatamente por outro idêntico ou superior, em perfeitas cond
de utilizaçãol
9.1.5 - A CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços
realizados pelo prazo irredutível de 05 (cinco) anos, assim como em razão dos
materiais, nos termos do art. 618 do Código Civil - Lei n' l0.406/2002.

A CONTRATADA deverá oferecer garantia contratual nos seguintes termos:
9.2.1 - Será exigida a prestação garantia contratual nos termos do artigo 56 da Lei
n' 8.666/1993, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global estimado do
Contrato;

9.2

9.2.2 - A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo
máximo de lO (dez) dias úteis, contados da publicação do resumo do Contrato no
Diário Oficial Eletrõnico do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, os
documentos relativos à modalidade da prestação da garantiam

9.2.3 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará
a aplicação de penalidades e bloqueio dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. a título
de garantíal

9.2.4 - No caso de reajuste do valor do Contrato, a CONTRATADA deverá
atualizar os documentos relativos à garantia, nos mesmos moldes do estabelecido
no item 9.2.2;
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9.2.5 - A garantia prestada será restituída ou liberada após o cumprimento integral
de todas as obrigações contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - A execução do Contrato será acompanhada por uma Comissão de Fiscalização,
previamente designada pelo CONTRATANTE, para proceder à fiscalização de todas as
etapas, nos termos do art. 67 da Lei n' 8.666/1 993, que deverá atestar a realização dos
serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63
da Lei n' 4.320/1 9641

l0.2 - A Comissão de Fiscalização
administrativo e substitutosl

será composta de fiscais técnicos fiscal

l0.3 - A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pelo CONTRATANTE,
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e
administrativas, em todos os seus aspectosl

l0.4 - A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla
ação da Fiscalização, bem como atender prontamente às solicitações que Ihe forem
efetuadas pelo CONTRATANTES

l0.5 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
serviços contratados não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da
responsabilidade pela execução do Contratos

l0.6 - Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela
Administração. compete

\

l0.6.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da
execução do Contrato, objetivando verificar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, inclusive o
cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas com os
empregados que prestam serviços nesta Corte de Contasl
l0.6.2 - Apontar quaisquer serviços incompatíveis com os padrões técnicos e de
qualidade definidos no Projeto Básicos

l0.6.2.1 - Nos casos descritos acima a CONTRATADA deverá corrigir,
remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução da obra ou de materiais empregados.

l0.6.3 - Solicitar ao preposto da CONTRATADA que os empregados estejam
sempre usando uniformes, crachás de identificação e equipamentos de proteção
individual - EPll

l0.6.4 - Solicitar à CONTRATADA a substituição em até 03 (três) dias úteis de
qualquer material ou equipamento que apresente defeito durante seu usos

l0.6.5 - Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA,
as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização.
propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades
previstas no Contrato.
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l0.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
serão submetidas à apreciação da autoridade superior do CONTRATANTE. para
adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, $$ 1' e 2', da Lei n'
8 .666/1993;

l0.8 - Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Prometo Básico
Edital e no Contrato, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADAS

l0.9 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas contratualmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
1 1 .1 - A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente
se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente através de Termo
Aditivo ou Termo de Apostilamento, que a este Contrato se aderira.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
12.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE

12.1.1 - Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes
do objeto contratual;

12.1 .2 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários ao cumprimento do Contratos

12.1.3 - Disponibilizar os locais onde serão executados os serviços, bem como, as
condições necessárias para a sua execuçãol
12.1.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando
devidamente uniformizados e identificados. aos locais de prestação dos serviçosl
12.1.5 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, estabelecendo sua correção
12.1.6 - Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento do Contrato, assim como os casos de
aplicação de penalidadesl
12.1 .7 Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido no Contrato

12.2 Constituem obrigações da CONTRATADA
12.2.1 - Fornecer à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, uma cópia da via
original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à
execução dos serviços propostos neste Contrato, recolhida pelo engenheiro
responsável. com base no valor global do Contrato. devidamente assinadas
12.2.2 - Atender a todas as exigências do Projeto Básico e das normas
referenciadasl

12.2.3 - Garantir que a mão de obra empregada seja de primeira qualidade.
conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e
métodos de execução compatíveis com as melhores práticas disponíveisl
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12.2.4 Seguir as normas da ABNT e dos fabricantes dos materiais aplicáveis

12.2.5 - Examinar e seguir rigorosamente desenhos, as especificações e os
memoriais, constantes do prometo executivo, recorrendo à fiscalização para
esclarecimentos e orientações quanto aos casos omissos ou suscetíveis de
dúvidasl

12.2.6 - Garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços
contratados nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a reparar, corrigir.
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, qualquer material ou serviço
que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no Projeto Básico, bem
como, aqueles não executados a contentor
12.2.7 - Fornecer ao CONTRATANTE, após o término dos serviços, cópia. em
papel e em média eletrõnica, de todo o prometo executivo revirado conforme
construído ("as built"). Este projeto deverá ser executado em software CAD, nos
mesmos formatos de pranchas e escalas de cada desenho do projeto original. As
adequações deverão ser efetuadas apenas nos desenhos que durante as
instalações sofrerem mudanças, sempre autorizadas pelo CONTRATANTES
12.2.8
imóvel

Fornecer, após o término dos serviços, manual de uso e conservação do

12.2.9 - Custear serviços, materiais e transportes necessários à correção de
anormalidades que acusarem defeito ou quaisquer imperfeições, dentro do
período de garantiam

12.2.10 - Responder pela solidez e segurança dos serviços realizados pelo prazos
irredutível de 05 (cinco) anos, assim como em razão dos materiais, nos termos do
art. 618 do Código Civil - Lei n' l0.406/20021

12.2.1 1 - Responder. ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força
maior. por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução do
Contrato, causar ao imóvel. mobiliários, equipamentos e demais pertences do
CONTRATANTE ou de terceiros, se comprometendo a efetuar os ressarcimentos
devidosl

12.2.12 - Observar o uso dos equipamentos de segurança, de proteção individual
e coletiva (EPI e EPC) que se fizerem necessários, conforme normas vigentes.
visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, não só com
relação aos seus funcionários, como também, com relação aos usuários em geral
das edificaçõesl

12.2.13 - Privilegiar a manutenção e preservação das condições de segurança da
obra. cumprindo as exigências legais determinadas pela administração pública e,
em particular. pelas normas de segurança do trabalho nas atividades da
construção civil e elétrical

12.2.14 - Fornecer materiais novos, de primeira qualidade, resistentes e
adequados à finalidade que se destinam devendo obedecer às especificações do
Prometo Básico, às normas da ABNT, no que couber e, na falta dessas, ter suas
características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios
tecnológicos idõneosl

12.2.15 - Apresentar a fiscalização do CONTRATANTE, antes da efetiva compra
e instalação, as especificações técnicas de todos os materiais que serão
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utilizados na obra, submetendo amostras à aprovação
CONTRATANTE sempre que se fizer necessários

da fiscalização do

12.2.16 - Comprovar, em caso de dúvidas do CONTRATANTE, que materiais
utilizados, atendem as normas técnicas de qualidade exigidas, ficando a
comprovação citada, às expensas da CONTRATADAS

12.2.17 - Comunicar previamente as ocorrências que, eventualmente, venham a
comprometer, em todo ou em parte, a qualidade da obra ou serviços

12.2.17,1 - Justificar ao CONTRATANTE, caso haja necessidade de
alteração das obras, serviços e/ou especificações do Projeto Básicos

12.2.17.2 - No caso de omissão, considerar-se-á que os mesmos foram
executados de forma irregular e, portanto, será exigida a correção,
reconstrução e/ou substituição desses serviços, sem qualquer ónus para o
CONTRATANTE.

12.2.1 8 - Arcar com todas as despesas de fornecimento de material, mão de obra.
ferramentas, equipamentos, despesas gerais. taxas, impostos, encargos sociais,
seguros. licenças, despesa de frete, que incidam ou venham a incidir,
relacionados com prestação de serviços e a perfeita conclusão do objetot
12.2.19 - Manter. durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitaçãol

12.2.20 - Designar um preposto, aceito pela administração, para representa-la na
execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de
contato e o substituto em suas ausênciasl

12.2.21 - Responsabilizar-se exclusivamente pelo vínculo empregatício de seus
funcionários, bem como por todas as obrigações trabalhistas, tributárias,
administrativas, civis, previdenciárias e securitárias, apresentando a
documentação comprobatória à fiscalização do CONTRATANTE para fins de
pagamento, assim como antes do início dos serviços. sempre que um novo
funcionário atuar no objeto da contratação, isentando o CONTRATANTE de
qualquer responsabilidades

12.2.22 - Responsabilizar-se exclusivamente por providências e obrigações em
caso de acidente de trabalho, isentando o CONTRATANTE de qualquer
responsabilidades

12.2.23 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados no período de execução do serviços
12.2.24 - Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do
CONTRATANTE;

12.2.25 - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do Contrato;

12.2.26 - Manter equipe de administração no local da obra
no item 3.8 da Cláusula Terceira deste Instrumentos

conforme estipulado

12.2.27 - Substituir empregados no interesse do cumprimento do Contrato, caso o
CONTRATANTE exija por escrito tal providência, no prazo de dois dias úteisl
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12.2.28 ; Permitir e facilitar à fiscalização do CONTRATANTE a inspeção do local
dos serviços, em qualquer dia e hora, prestando todas as informações e
esclarecimentos solicitados aos técnicos responsáveisl

12.2.29 - Reforçar a sua equipe de técnicos no local de execução dos serviços.
caso fique constatada insuficiência da mesma, a fim de permitir a perfeita
execução dos serviços ora contratados, tudo dentro do cronograma físico e
financeiro previsto no ANEXO l deste Instrumentos

12.2.30 - Responsabilizar-se pela guarda e integridade de materiais e
equipamentos necessários à execução/administração da obrar

12.2.31 - Elaborar folha e guias de pagamentos próprias para a obra, de todos os
empregados envolvidos diretamente na execução dos serviçosl

12.2.32 - Realizar, às suas expensas, todos os ensaios tecnológicos de concreto,
teste de estanqueidade e os demais ensaios pertinentes de acordo com as
normas técnicas aplicáveis, apresentando os laudos técnicos à fiscalização do
CONTRATANTE. Os serviços somente serão aceitos, medidos e pagos mediante
apresentação e aprovação dos referidos laudosl

12.2.33 - Apresentar mensalmente, para a liquidação da despesa, a
documentação completa que comprove cumprimento da legislação em vigor
quanto as obrigações assumidas na contratação, como encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários e comerciais, a saber

12.2.33.1 - Documentos fiscais

a) Notas Fiscais

b) Relatório de Adimplemento de Encargosl

c) Certidão de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual
e Municipall

d) Certidão Negativa de débitos trabalhistas

e) Certidão de regularidade com o INSS e FGTS

f) Certidão de Registro e Quitação do CREA-ES (pessoa física e jurídica)

g) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (para o I' pagamento)

12.2.33.2 - Documentos pessoais

a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social -- CTPS
onde consta a identificação do trabalhador, bem como do contrato de
trabalho, ou cópia autenticada da Ficha ou Livro de Registro de Empregado
(para o I' pagamento)l

b) Relação dos trabalhadores efetivos da obra do CONTRATANTE

c) Relação de substituição de empregados efetivos, se for o caso, constando
data da ausência, nome do ausente, nome do substituto e motivos

d) Cartões de ponto do período, devidamente assinado pelo empregado,
devidamente analisados, capeados por relatório das inconsistências
detectadas apontando o total de horas não trabalhadas no mês, se houvera
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e) Folha de pagamento analítica - específica da obra, uma relação dos
efetivos e outra relação dos substitutosl

f) Contracheques, cópias devidamente assinadas dos efetivos e dos
substitutos;

g) Comprovante de pagamento de ticket alimentação/refeição, relações
separadas(efetivos e substitutos);

h) Comprovante de pagamento de cesta básica,
(efetivos e substitutos);

relações separadas

i) Comprovante de pagamento de vale transporte
(efetivos e substitutos);

relações separadas

1) Relação mensal dos trabalhadores segurados
pagamento do seguro de vida e pessoall

e comprovante de

k) Comprovante de pagamento da assistência médica

1) Comprovante de pagamento das contribuições sindicais
1 2.2.33.3 Encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais

a) GEFIP, SEFIP, RET e protocolo conectividade

b) Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF)

c) Comprovante de recolhimento do INSS(GPS)
d) Comprovante de recolhimento do CSLL, IRPJ, PIS e COFINS

12.2.34 - Comprovar quitação de todas as obrigações sociais. trabalhistas.
previdenciárias, securitárias e sindicais determinadas na Convenção Coletiva de
Trabalho da Indústria da Construção Civil no Estado do Espírito Santo -
201 6/201 8 .

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas
para prestação dos serviços. sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e
87 da Lei n' 8.666/1 993, a saber:

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Prometo Básico e
Contrato, que não gerem prejuízo para o CONTRATANTES

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) incidente sobre o valor global da
contratação, por dia. até o trigésimo dia de atraso, se os serviços não forem
realizados quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir os
prazos estabelecidos para a execução dos serviçosl
c) Multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor global da contratação, nos
casos em que a CONTRATADA:

c.l) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização
c.2) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros
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c.3) Deixar de atender as determinações da fiscalização
c.4) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços

d) Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da contratação
nos casos em que a CONTRATADA:

d.l) Ocasionar. sem justa causa, o atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução dos serviços contratadosl

d.2) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os
serviços contratadosl
d.3) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que venha a causar danos
ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA de reparar os danos causados.

e) Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o TCEES por
um período de até 2 (dois) anos. nos casos de recusa quanto à prestação dos
serviçosl

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar
os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de
documentos ou emissão de declaração falsa.

13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso. conforme disposto no art. 109 da
Lei n' 8.666/19931

1 3.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após
a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévias
1 3.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento. onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a
espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega
das razões de defesas

13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a
contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo
estabelecida no art. 110 da Lei n' 8.666/19931

13.6 - A aplicação da sanção de "declaração de inidoneidade" é de competência
exclusiva do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas - TCEES. facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02(dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e
penalidades previstas neste instrumentos

14.2 Constituem motivo para rescisão do Contrato

11

O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazosl
O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/     Identificador:DC452-1EF7D-FE4C0



S TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO OO ESPÍRITO SANTO

111 - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a
impossibilidade, da conclusão do serviço, nos prazos estipuladosl
IV - O atraso injustificado no início da prestação do serviço

V - A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação
ao CONTRATANTES

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
íncorporaçaol

Vll - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superioresl

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do $
lo do art. 67 da Lei n' 8.666/1 9931
IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil

X - A dissolução da sociedade

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa.
que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contratos
Xll - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento.
justificadas e determinadas pela máxima autoridade do CONTRATANTE e
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contratos

bXlll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada
impeditiva da execução do Contratos

XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situaçãol
XV - A supressão. por parte do CONTRATANTE, dos serviços, acarretando
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no $ 1' do art. 65
da Lei n' 8.666/1 993

14.2.1. A decisão da autoridade competente. relativa à rescisão do Contrato.
deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

14.3 A rescisão do Contrato poderá ser

1 - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos l à Xll do item 14.21

11 - Consensual, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da
contratação. desde que haja conveniência para a Administraçãol
111 - Judicial. nos termos da legislação.
14.3.1 - A rescisão administrativa ou consensual deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada pelo Conselheiro-Presidente do TCEES
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 - O Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrõnico do Tribunal
de Contas do Estado do Espírito Santo, dando-se cumprimento ao disposto no artigo
61 , parágrafo único da Lei n' 8.666/1993.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e
achado conforme/ l '

Vitória-ES, }é de Nkzembro de 2016

r'\ n

í ,fx,axxb,,õ l *'t)
bÂÊi:'êâh.i.,l.bi....ü

Noronha CdnstrPções e Incorporação Ltda
/ CONTRATADA

/

/ J../

Sérgib .p;bpddib Ferreira Pinto
Conselheiro Presidente do TCEES

CONTRATANTE

\

EPP
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ANEXOI CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO

ry

TAREFA Custo lo Mê$ 2o Mês 3o Mês 4a Mê$ 5o Mê$ 6o Mês

CANTEIRO DE OBRAS R$ 35.826.17            
CONSTRUÇÃO DA COPA E
REFORMA DO REFEITORIO R$ 48.578.97       R$ 241Zê$ 58   
CONSTRUÇÃO DOS
SANITÁRIOS ACESSÍVEIS R$ 86.767.33   R$ 2$ã5#B:$a n$1z#$Bi92 R$ $12;?2aÉ@   R$ {2.81a.g6

CONSTRUÇÃO DOS VESTIÁRIOS R$ 53.1 80.46 R$ e.©g$ ,42  R$ $1S $i$@     
JARDIM INTERNO R$ 1 1 .273.38            
CONSTRUÇÃO DA SALA DOS
MOTORISTAS R$ 1 6.466.08 ns 6 14o. li RÇ $111 Z$i$?1        
REFORMA DE SALA PARA STI R$ 1 46.1 9            
SALDA DE EMERGENCIA DO
AUDITORIO R$ 46.843.61   R$ 2 $i113$# l$2       
ESTACIONAMENTO PARA
MOTOS R$ 1 0.1 82.32            
ROTA ACESSÍVEL DO
ESTACIONAMENTO R$ 30.628.39             nç:ii$$ã64ioi   
REPAROS GABINETES R$ 5.430.82            
INSTALAÇÃO DE BANCADA
SALA DO MEDICO R$ 1 .665.75 R$ Íii®S{Z$         

TOTAL R$ 346.989,46 R$ 65.804.35 R$ 68.565.06 R$ 99. 1 55.74 R$ 55.031 .41 R$ 34.324.07 R$ 24 1 g8.83
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Embora a data final prevista no Acórdão para a substituição de
temporários por efetivos tenha vencido em 01/04/2015, até a data
final da fiscalização (09/04/2015) não havia ocorrido nenhuma
nomeação, descumprindo o Acórdão 399/2013, muito embora
existam servidores aprovados em concurso, à espera de nomeação,
conforme Parecer da própria Prefeitura datado de 12/11/2014 dos
presentes autos.
Diante do exposto, DECIDO NOTIFICAR o Sr. Wellington de
Oliveira Sumo (Secretario Municipal de Assistência Social) para
que no prazo de 15 (quinze) dias informe se os aprovados no
Concurso Pública no 03 PMVV/ES de 25 de janeiro de 2012 foram
todos nomeados, bem como encaminhe os nomes dos aprovados
juntamente com as respectivas datas de nomeações.

Em. 16 de dezembro de 2016.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFN ER

Conselheiro Relator

Contrato no 040/2016
Processo TC-8396/2016
CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.
CONTRATADA: Noronha Construções e Incorporação Ltda-
EPP
OBJETO: Contratação de empresa para execução de reforma na
sede do ]r'ibunal de Contas do Estado do Espírito Santo, conforme
especificações técnicas contidas no edital e seus anexos
VALOR GLOBAL: R$ 346.898,46 (trezentos e quarenta e seis mll
oitocentos e noventa e oito reais e quarenta e seis centavos)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados ao dia seguinte da
publicação
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
AÇão: 1010
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 e 4.4.90.51

Vitória. 16 de dezembro de 2016.
Conselheiro SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

ao dia

DECISÃO MONOCRATICA N.a 01808/2016-8
PROCESSO TC:
JURISDICIONADO:

7303/2013
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE
ITAPEMIRIM

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL

RESPONSÁVEIS: HÉLIO GRECHI ROZA
MARCOS SALLES COELHO
ALEXANDRE BASTOU RODRIGUES
POSTO NOGUEIRA LIDA.
COSE AUGUSTO SOAREM NOGUEIRA
ITACAR FACTORING E FOM UNTO M ERCAN'nl
LIDA
EURO FACTORING E FOMENTO MERCANTIL
LIDA
CIFRA FOMENTO MERCAN'nl LIDA.
MANTER FACTORING E FOMENTO
MERCANTIL LIDA.
DIVITAL DIVISÓRIAS ITAPEMIRIM LIDA.
CONSTRUTORA SULINA LIDA
G RAFICA HELIOGRAF LIDA.
N F LEAL LIDA.
SICOOB SUL
BANESTES S/A
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECIDO, com fundamento no art, 65 da Lei Complementar n.o
621/2012. declarar a LEVEI.IA do senhor HELIO GRECHI REZA,
e das empresas CONSTRUTORA SULINA LTDA. e GRÁFICA
HELIOGRAF LTDA., uma vez que não atendeu aos Termos de
Citação n.a 949/2016, 9S9/2016 e 960/2016, conforme atestou a
Secretaria Geral das Sessões à folha 2422 dos autos.
Encaminhe-se o feito à área técnica, para prosseguir.

Em 19 de dezembro de 20 16.
MARCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Relatora em substituição

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo TC no l0.427/ 20 16
ETTI cumprimento ao art. 26 da Lei Do 8.666/93 e suas alterações,
o Excelentíssimo Senhor Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições
legais, torna público que nosautosdo Processo TC Ro l0.427/2016,
RATIFICOU a contratação da empresa IOC Capacitação Ltda,
no valor de R$ 2.400,00 (dois mil, quatrocentos reais), por
inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, ll c/c
art. 13, VI da Lei 8.666/93.

Vitória-ES. 16 de dezembro de 2016
CONSELHEIRA SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

Contrato no 037/ 2016
Processo TC 278/2016
CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.
CONTRATADA: JEXPERTS TECNOLOGIA S.A
OBIETO: Prestação de serviços de suporte técnico on-lhe

telefónico.e
serviços de suporte

corretiva. bem como o
software "Plataformaatualização de versões do

conforme especif:icações descritas no termo de referencia
VALOR GLOBAL: R$ 12.049,20 (doze mil quarenta e nove reais
e vinte centavos).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados ao dia seguinte da
publicação
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
AÇãoi: 2017
Elemento de Despesa: 3.3.91.39

Vitória. 16 de dezembro de 2016,
Conselheiro SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

manutenção envio de
Cha nnel ''

meses

Aros DA PRESIDÊNCIA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO NO 005/2016
PARA REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO TC- 6448/2016
O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições
legais, considerando a Ata de Realização do Pregão Presencial no
005/2016 para Registro de Preços, lavrada pelo Pregoeiro (fls.
465), constatada a regularidade dos ates procedimentais e com
fundamento no disposto no /nc/se XX/l, do ar1. 4o, da Z.e/ n' .20.520,
de 17 de julho de..2002, resolve HOMOLOGAR o procedimento
licitatório, PREGÃO ELETRONICO NO 005/2016 PARA
REGISTRO DE PREÇOS, destinado à contratação de empresa
especializada, visando aquisição de computadores, que teve como
vencedora do Lote único, a empresa Positivo Informática
S.A. Pessoa .]urídica de Direito Privado. inscrita no CNPJ sob o no
81.243.735/0019 77i situada na Rua Javan, 1255 - Lote 257-B
Manaus/AM . CEP: 69.075-110, no valor unitário de R$ 3.330,00
(três mil trezentos e trinta reais).

Em 16 de dezembro de 2016.
CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

Contrato no 042/2016
Processo TC-7766/2016
CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.
CONTRATADA: ISH Tecnologia S/A
QBJETO: Aquisição de 02 (dois) equipamentos de segurança
de redes com característica de Firewall de nova geração,
contemplando todas as licenças e acessórios necessários,
incluindo garantia de 05(cinco) anos, conforme as especificações
técnicas descritas no Termo de Referência - ANEXO 1- do edital
do Pregão Eletrõnico na 08/2016
VALOR GLOBAL: R$ 74.748,00(setenta e quatro mil setecentos
e quarenta e oito reais).
VIGENCIA: 180(cento e oitenta) dias contados ao dia seguinte
da publicação.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
AÇão: 2017
Elemento de Despesa: 4.4.90.52

Vitória. 19 de dezembro de 2016.
Conselheiro SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente
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